
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0011469-75.2014.815.2001.
ORIGEM: 7ª Vara de Família da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Simone Martins Marsicano Leal Marques.
ADVOGADO: Elieuda Dias Matos (OAB/PB nº 15.188).
APELADO: Maximiliano Leal Marques Neves.
ADVOGADO: Jackeline Alves Cartaxo (OAB/PB nº 12.206).

EMENTA:  APELAÇÃO.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO  RECURSO.
APLICAÇÃO  DO  DISPOSTO  NO  ART.  998,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL/2015  C/C  O  ART.  127,  XXX,  DO  REGIMENTO  INTERNO  DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES APÓS
A INTERPOSIÇÃO DO APELO. APRECIAÇÃO QUE TAMBÉM INCUMBE AO
RELATOR.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,  I,  DO  CPC/2015.
HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA E DO ACORDO.

1. Requerida a desistência do Recurso, homologa-se o pedido com base no art. 998,
do CPC/2015, c/c art. 127, XXX, do RITJPB.

2. Incumbe ao Relator, quando for o caso, homologar autocomposição das partes
(CPC/2015, art. 932, I).

Vistos, etc.

Simone Martins Marsicano Leal Marques interpôs Apelação, f. 272/274,
contra  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  7ª  Vara  de  Família  da  Comarca  desta
Capital, f. 261/269, nos autos da  Ação de Divórcio Litigioso  por ela intentada em
face  de  Maximiliano  Leal  Marques  Neves,  que  julgou  o  pedido  parcialmente
procedente.

Após a apresentação das Contrarrazões, f. 279/285, elevados os autos a esta
Instância,  as  Partes  atravessaram Petição,  f.  299/306,  informando  que  celebraram
acordo, pugnando por sua homologação, e a Apelante ressaltou o seu desinteresse no
prosseguimento da presente Apelação, requerendo a desistência do Recurso.

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

O Recorrente pode, a qualquer tempo, requerer a desistência do Recurso,
nos  termos  do  art.  998  do  Código  de  Processo  Civil/20151,  cabendo  ao  Relator
homologar o requerimento, por inteligência do artigo 127, inciso XXX, do Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça2.

1 Art.  998.  O  recorrente  poderá,  a  qualquer  tempo,  sem  a  anuência  do  recorrido  ou  dos
litisconsortes, desistir do recurso.

2 Art. 127. São atribuições do Relator:



De  igual  modo,  incumbe  ao  Relator  ao  qual  foi  distribuído  o  Recurso
homologar  a  autocomposição  das  partes,  consoante  disposto  no  art.  932,  I,  do
CPC/20153.

Posto isso,  homologo a desistência do Recurso e a transação realizada
entre as Partes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

[…]
XXX − julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar desistência,
ainda que o feito se ache em mesa para julgamento.

3 Art. 932. Incumbe ao relator:

I – dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de prova, bem como,
quando for o caso, homologar autocomposição das partes;


